
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

......................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

......................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

.......................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Saúde 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder 

público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua 

execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de 

direito privado.  

 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo 

dos serviços assistenciais;  

III - participação da comunidade.  

§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos 

do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 29, 

de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, 

em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais 

calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista no § 

3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos 

a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e 

inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  
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III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea 

b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 

estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  

II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 

Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 

esferas federal, estadual, distrital e municipal;  

IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, 

de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua 

atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, 

as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente comunitário 

de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, prestar 

assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o 

cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, 

de 2006)  e  (Parágrafo com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 63, de 2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 

saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento 

dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  

§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 

único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 

preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.  

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 

instituições privadas com fins lucrativos.  

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na 

assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.  

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 

órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como 

a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de 

comercialização.  
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PORTARIA Nº 1.761 DE 24 DE JULHO DE 2007 
 

 

Fixa o valor do incentivo de custeio referente à 

implantação de Agentes Comunitários de Saúde. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e 

 

Considerando a Política Nacional de Atenção Básica, aprovada pela Portaria nº 

648/GM de 28 de março de 2006; e 

 

Considerando os gastos da gestão municipal com a contratação de Agentes 

Comunitários de Saúde das estratégias Agentes Comunitários de Saúde e Saúde da Família, em 

conformidade à legislação vigente, resolve: 

 

Art. 1º- Fixar, em R$ 532,00 (quinhentos e trinta e dois reais) por Agente 

Comunitário de Saúde, a cada mês, o valor do Incentivo Financeiro referente aos Agentes 

Comunitários de Saúde das estratégias Agentes Comunitários de Saúde e Saúde da Família. 

§ 1º Estabelecer como base de cálculo do valor a ser transferido aos Municípios e ao 

Distrito Federal o número de ACS registrados no cadastro de equipes e profissionais do Sistema 

Nacional de Informação definido para este fim, no mês anterior à respectiva competência 

financeira. 

§ 2º No último trimestre de cada ano será repassada uma parcela extra, calculada com 

base no número de Agentes Comunitários de Saúde registrados no cadastro de equipes e 

profissionais do Sistema de Informação definido para este fim, no mês de agosto do ano vigente, 

multiplicado pelo valor do incentivo fixado no caput deste artigo. 

 

Art. 2º - Definir que os recursos orçamentários, de que trata a presente Portaria, 

corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 

10.301.1214.0589 - Incentivo Financeiro a Municípios Habilitados à Parte Variável do Piso de 

Atenção Básica - PAB para a Saúde da Família. 

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

financeiros a partir da competência financeira agosto de 2007. 

 

JOSÉ GOMES TEMPORÃO 
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PORTARIA Nº 1.234, DE 19 DE JUNHO DE 2008 
 

 

Fixa o valor do incentivo de custeio referente à 

implantação de Agentes Comunitários de Saúde - 

ACS. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e 

 

Considerando a Política Nacional de Atenção Básica, aprovada pela Portaria nº 

648/GM, de 28 de março de 2006; 

 

Considerando os gastos da Gestão Municipal com a contratação de Agentes 

Comunitários de Saúde das Estratégias Agentes Comunitários de Saúde e Saúde da Família, em 

conformidade à legislação vigente; e 

 

Considerando a necessidade de revisar o valor estabelecido para o incentivo de 

custeio referente aos Agentes Comunitários de Saúde das estratégias Agentes Comunitários de 

Saúde e Saúde da Família, definido pela Portaria nº 1.761/GM, de 24 de julho de 2007, resolve: 

 

Art. 1º - Fixar em R$ 581,00 (quinhentos e oitenta e um reais) por Agente 

Comunitário de Saúde - ACS , a cada mês, o valor do Incentivo Financeiro referente aos Agentes 

Comunitários de Saúde das Estratégias Agentes Comunitários de Saúde e Saúde da Família. 

 

§ 1º Estabelecer como base de cálculo do valor a ser transferido aos Municípios e ao 

Distrito Federal o número de Agentes Comunitários de Saúde registrados no cadastro de equipes 

e profissionais do Sistema Nacional de Informação, definido para este fim, no mês anterior à 

respectiva competência financeira. 

§ 2º No último trimestre de cada ano será repassada uma parcela extra, calculada com 

base no número de ACS, registrados no cadastro de equipes e profissionais do Sistema de 

Informação definido para este fim, no mês de agosto do ano vigente, multiplicado pelo valor do 

incentivo fixado no caput deste artigo. 

 

Art. 2º - Definir que os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, corram por 

conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 

10.301.1214.20AD - Piso de Atenção Básica - Saúde da Família. 

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

financeiros a partir da competência financeira julho de 2008. 

 

JOSÉ GOMES TEMPORÃO 
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PORTARIA Nº 3.178, DE 19 DE OUTUBRO DE 2010 
 

 

Fixa o valor do incentivo de custeio referente à 

implantação de Agentes Comunitários de Saúde.  

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e  

 

Considerando a Política Nacional de Atenção Básica, aprovada pela Portaria nº 

648/GM/MS, de 28 de março de 2006;  

 

Considerando os gastos da gestão municipal com a contratação de Agentes 

Comunitários de Saúde das estratégias, Agentes Comunitários de Saúde e Saúde da Família, em 

conformidade à legislação vigente; e  

 

Considerando a necessidade de revisar o valor estabelecido para o incentivo de 

custeio referente aos Agentes Comunitários de Saúde das estratégias Agentes Comunitários de 

Saúde e Saúde da Família, definido pela Portaria nº 2.008/GM/MS, de 1º de setembro de 2009, 

resolve:  

 

Art. 1º Fixar em R$ 714,00 (setecentos e quatorze reais) por Agente Comunitário de 

Saúde ACS, a cada mês, o valor do Incentivo Financeiro referente aos Agentes Comunitários de 

Saúde das estratégias, Agentes Comunitários de Saúde e Saúde da Família.  

§ 1º Estabelecer como base de cálculo do valor a ser transferido aos Municípios e ao 

Distrito Federal o número de ACS registrados no cadastro de equipes e profissionais do Sistema 

Nacional de Informação definido para este fim, no mês anterior à respectiva competência 

financeira.  

§ 2º No último trimestre de cada ano será repassada uma parcela extra, calculada com 

base no número de Agentes Comunitários de Saúde registrados no cadastro de equipes e 

profissionais do Sistema de Informação definido para este fim, no mês de agosto do ano vigente, 

multiplicado pelo valor do incentivo fixado no caput deste artigo.  

 

Art. 2º Definir que os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, corram por 

conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 

10.301.1214.20AD - Piso de Atenção Básica - Saúde da Família.  

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 

a partir da competência julho de 2010.  

 

JOSÉ GOMES TEMPORÃO 
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PORTARIA Nº 2.008, DE 1º DE SETEMBRO DE 2009 

Fixa o valor do incentivo de custeio referente à 

implantação de Agentes Comunitários de Saúde. 

 O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e 

Considerando a Política Nacional de Atenção Básica, aprovada pela Portaria Nº 648/GM, de 

28 de março de 2006; 

Considerando os gastos da gestão municipal com a contratação de Agentes Comunitários 

de Saúde das estratégias Agentes Comunitários de Saúde e Saúde da Família, em conformidade com à 

legislação vigente; e 

Considerando a necessidade de revisar o valor estabelecido para o incentivo de custeio 

referente aos Agentes Comunitários de Saúde das estratégias Agentes Comunitários de Saúde e Saúde 

da Família, definido pela Portaria Nº 1.234/GM, de 19 de junho de 2008, resolve: 

Art. 1º Fixar em R$ 651,00 (seiscentos e cinqüenta e um reais) por Agente Comunitário 

de Saúde (ACS), a cada mês, o valor do Incentivo Financeiro referente aos Agentes Comunitários de 

Saúde das estratégias Agentes Comunitários de Saúde e Saúde da Família. 

§ 1º Estabelecer como base de cálculo do valor a ser transferido aos Municípios e ao 

Distrito Federal o número de ACS registrados no cadastro de equipes e profissionais do Sistema 

Nacional de Informação definido para esse fim, no mês anterior à respectiva competência financeira. 

§ 2º No último trimestre de cada ano será repassada uma parcela extra, calculada com 

base no número de Agentes Comunitários de Saúde registrados no cadastro de equipes e profissionais 

do Sistema de Informação definido para esse fim, no mês de agosto do ano vigente, multiplicado pelo 

valor do incentivo fixado no caput deste artigo.  

Art. 2º Definir que os recursos orçamentários, de que trata a presente Portaria, corram 

por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 

10.301.1214.20AD - Piso de Atenção Básica - Saúde da Família. 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 

partir da competência julho de 2009. 

 JOSÉ GOMES TEMPORÃO 
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 Pesquisar SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 

............................................................................................................................................................ 

 

SÚMULA VINCULANTE 4 

 

Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado como 

indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser 

substituído por decisão judicial. 

Fonte de Publicação 

DJe nº 83 de 9/5/2008, p. 1. 

DOU de 9/5/2008, p. 1. 

Legislação 

Constituição Federal de 1988, art. 7º, IV e XXIII; art. 39, § 1º e § 3º; art. 42, § 1º; art. 

142, § 3º, X. 

Precedentes 

RE 236396 

RE 208684 

RE 217700 

RE 221234 

RE 338760 

RE 439035 

RE 565714 
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